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RESUMO
Objetivo: Identificar políticas e programas adotados por um município brasileiro para o 
enfrentamento da violência contra crianças durante a pandemia de COVID-19. Método: 
Estudo qualitativo do tipo documental. O cenário de estudo foi Ananindeua, Pará, Brasil. 

A coleta de dados foi realizada em sites oficiais, de novembro de 2021 a fevereiro de 2022. 
Utilizou-se a análise de conteúdo temática apoiada pelo software webQDA. Resultados: 
Emergiram três categorias empíricas: a) Impactos da pandemia de COVID-19 na violência 
contra crianças; b) Estratégias de enfrentamento desta violência; c) Indicadores de avaliação 
e metas das estratégias para este enfrentamento Considerações finais: Há poucas menções 
diretas às crianças, especialmente às de populações tradicionais; apresentaram avaliações 
ineficazes das políticas, apenas qualitativamente.
Descritores: Maus-Tratos Infantis; Políticas Públicas; Grupos Étnicos; COVID-19; Projetos 
de Saúde.

ABSTRACT
Objective: To identify policies and programs adopted by a Brazilian municipality to address 
violence against children during the COVID-19 pandemic. Method: A qualitative documentary 
study. The study setting was the municipality of Ananindeua, Pará, Brazil. Data was collected 
from official websites between November 2021 and February 2022. Thematic content analysis 
was used with the support of webQDA software. Results: Three empirical categories emerged: 
a) Impacts of the COVID-19 pandemic on violence against children; b) Action strategies for 
tackling violence against children in the COVID-19 pandemic; c) Evaluation indicators and 
targets for action strategies for tackling violence against children. Final considerations: 
The documents revealed few direct mentions of children, especially traditional populations; 
they presented superficial and ineffective evaluations of the policies and programs adopted, 
using exclusively quantitative indicators.
Descriptors: Child Abuse; Public Policy; Ethnicity; COVID-19; Program Evaluation. 

RESUMEN
Objetivo: Identificar políticas y programas adoptados por un municipio brasileño para hacer 
frente a la violencia infantil durante la pandemia de COVID-19. Método: Se trata de un estudio 
cualitativo documental. El escenario fue el municipio de Ananindeua, Pará, Brasil. Los datos se 
recogieron de sitios de internet oficiales entre noviembre de 2021 y febrero de 2022. Se utilizó 
el análisis temático de contenido con el apoyo del software webQDA. Resultados: Surgieron 
tres categorías empíricas: a) Impactos de la pandemia de COVID-19 en la violencia contra 
los niños; b) Estrategias de acción para abordar esta violencia; c) Indicadores de evaluación 
y metas de las estrategias de acción para este afrontamiento. Consideraciones finales: Los 
documentos revelaron pocas menciones sobre los niños de las poblaciones tradicionales en 
especial y presentaron evaluaciones superficiales de las políticas y programas adoptados, 
utilizando exclusivamente indicadores cuantitativos.
Descriptores: Maltrato Infantil; Políticas Públicas; Grupos Étnicos; COVID-19; Evaluación de 
Programas y Proyectos de Salud. 
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INTRODUÇÃO

A violência é um fenômeno de interesse mundial de natureza 
complexa e de múltiplas causas, entre as suas manifestações, há 
a violência estrutural, social e interpessoal(1), nas quais as crianças 
estão expostas a diferentes vulnerabilidades.

A elaboração de políticas públicas voltadas a grupos étnicos é 
desafiadora devido à heterogeneidade dessas populações, que 
sofrem com a invisibilidade social e o preconceito estrutural. Nos 
últimos anos, os serviços de apoio aos grupos étnicos visam à 
qualificação do atendimento humanizado, a fim de lidar com difi-
culdades linguísticas, acesso aos meios de comunicação tradicionais 
ou compreensão da legislação nacional. Ademais, na pandemia de 
COVID-19, houve mudanças na dinâmica social de circulação, de 
modo que as culturas diversas e os contextos em que estão inse-
ridas implicam no acesso a direitos de forma distinta e desigual(2).

Durante o período mais crítico da pandemia de COVID-19 
vigoraram normas preconizadas para reduzir a transmissão da 
doença, como o distanciamento social, incluindo o fechamento 
temporário das escolas e creches, principais serviços de apoio 
para o enfrentamento da violência contra crianças. Essa medida 
também alterou a rotina e as relações sociais, resultando em maior 
tempo de permanência das crianças no espaço doméstico, além 
da necessidade de cuidado integral pelos responsáveis. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), em publicação com a 
End Violence, convocou os governos e a comunidade internacional 
para proteger as crianças dos riscos de violência por meio de uma 
resposta coletiva, incluindo saúde mental e apoio psicossocial, 
proteção social e cuidado para as crianças mais vulneráveis e em 
instituições de acolhimento(3). 

Apesar de não haver uma estimativa no Brasil do quanto a 
pandemia afetou os migrantes e refugiados, esse grupo caracte-
riza-se como um dos mais impactados pela COVID-19. Inúmeros 
migrantes, que já estavam em situação de pobreza antes, não 
conseguiram auxílio emergencial, nem apoio do Estado brasileiro(4).

Estudo de Shimabukuro e colaboradores(5) que tratou de verificar 
as políticas e programas de enfrentamento da violência em um 
município da região sul do Brasil, constatou que um dos principais 
impactos foi o paradoxo entre a necessidade do distanciamento 
social para a contenção da pandemia e consequente exposição 
das vítimas aos agressores no espaço doméstico, com diminuição 
das notificações e denúncias. 

O impacto da COVID-19 na população de migrantes e refugia-
dos, indígenas e quilombolas foi alarmante neste período(4). Neste 
contexto, o município de Ananindeua, Pará, foi selecionado para o 
estudo devido à diversidade étnica e aos processos de vulnerabili-
dade. O presente estudo é continuidade do trabalho supracitado, 
que teve por finalidade contribuir para o debate acerca das políticas 
e programas para o enfrentamento da violência contra crianças em 
situação de excepcional confinamento no domicílio, onde estão 
majoritariamente presentes os perpetradores desta violência. 

OBJETIVO

Identificar as políticas e os programas de um município brasi-
leiro para o enfrentamento da violência contra crianças durante 
a pandemia de COVID-19.

MÉTODOS

Aspectos éticos

Em que pese o presente estudo não abordar diretamente seres 
humanos pela natureza documental, o projeto principal ao qual 
está vinculado, Boas Práticas da Enfermagem na Atenção à saúde 
de povos tradicionais, tem aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo.

Referencial teórico-metodológico

A fundamentação teórica foi baseada na Teoria de Intervenção 
Práxica da Enfermagem em Saúde Coletiva (TIPESC)(6), teoria cons-
truída para compreender as contradições da realidade objetiva da 
Enfermagem em Saúde Coletiva entendida como campo teórico 
e de práticas. Trata-se de uma teoria de Enfermagem, assentada 
na visão de mundo materialista histórica e dialética, que busca 
a intervenção de Enfermagem através de uma metodologia 
dinâmica, dialetizada e participativa(7). 

Ao considerar a diversidade das pesquisas de abordagem 
qualitativa, optou-se pelo tipo documental dada a natureza do 
fenômeno e objeto deste estudo. A pesquisa documental utiliza 
materiais sem prévio tratamento analítico proveniente de diversas 
fontes. Diferencia-se da pesquisa bibliográfica na medida em 
que utiliza como fontes estudos científicos que passaram por 
uma análise(8). 

Na pesquisa documental, a escolha do documento a ser ana-
lisado não é aleatória e depende do fenômeno e da pergunta de 
pesquisa a ser respondida com base num dado referencial teóri-
co(8). Portanto, para o presente estudo, os documentos escolhidos 
foram as políticas e os programas referentes ao enfrentamento da 
violência contra crianças no âmbito do município de Ananindeua 
durante a pandemia de COVID-19.

Tipo de estudo

Trata-se de um estudo qualitativo do tipo documental. No 
método de pesquisa documental, o pesquisador se envolve no 
domínio de estudo, buscando apreender o fenômeno através 
das perspectivas apresentadas nos documentos. A pesquisa 
documental é a aquela na qual a obtenção de dados exclusiva-
mente de documentos, com a finalidade de extrair informações 
neles contidas, a fim de compreender uma determinada inda-
gação científica. Neste tipo de pesquisa, busca-se imergir em 
documentos com objetivo de extrair dados de pesquisa neles 
contidos, para após análises, conseguir uma compreensão mais 
ampla de um dado fenômeno. 

A abordagem metodológica documental tem sido utilizando 
em estudos recém publicados pelos Grupos de Pesquisa dos 
autores(9-10).

Foram utilizados documentos publicados em fontes secun-
dárias, sendo estas do âmbito municipal (Ananindeua- Pará), 
estadual (Estado do Pará) e federal (Brasil) para os documentos 
que foram selecionados e analisados. 

Como forma de padronização de estudos qualitativos utilizou-se 
o instrumento Standards for Reporting Qualitative Research (SRQR) 

https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2020/09/vulnerabilidade-refugiados-covid-19/
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para descrição dos procedimentos metodológicos, entretanto, 
por se tratar de um estudo qualitativo do tipo documental, não 
contém dados de sujeitos da pesquisa, então, a metodologia não 
abrange, na íntegra, todos os itens do SRQR.

Cenário do estudo

O município de Ananindeua está localizado na região metropo-
litana de Belém, no estado do Pará, Brasil. A população estimada 
no ano de 2019 foi de 471.980 habitantes. Segundo o último censo 
demográfico realizado em 2010, apresenta a esperança de vida ao 
nascer de 74,24 anos, o Índice de Desenvolvimento Humano de 0,718 
e o Índice de GINI, que mede a desigualdade social é de 0,520(11). 

Uma parte da população de Ananindeua é composta por 
povos e comunidades tradicionais como comunidades ribeiri-
nhas, quilombolas e povos indígenas venezuelanos em refúgio 
humanitário, especialmente da etnia Warao, além de outros povos 
indígenas brasileiros em contexto urbano por conta de questões 
ligadas à educação e saúde.

Fonte de dados

As páginas eletrônicas consultadas foram: Prefeitura Muni-
cipal de Ananindeua (PMA), Ministério Público do Pará (MPPA), 
Governo do Estado do Pará (PARÁ), Defensoria Pública do Estado 
do Pará (DPE-PA), Governo Federal (BRASIL), Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), Câmara dos Deputados (CÂMARA), Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF), Ministério da Mulher, Família e dos Direitos 
Humanos (MDH), Senado Federal (SENADO) e Alto-comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR). 

Coleta e organização dos dados

As políticas e programas foram acessados no campo de busca 
das páginas eletrônicas investigadas, por meio dos termos: vio-
lência doméstica, violência contra crianças, pandemia, políticas e 
programas. Todas as informações obtidas foram lidas, considerando 
os critérios de elegibilidade dos documentos para, em seguida, 
selecionar as que fariam parte do estudo.

As buscas foram realizadas no período de novembro de 2021 
a fevereiro de 2022. Enquanto o recorte temporal correspondeu 
aos meses de março de 2020 a dezembro de 2021, sendo o pri-
meiro referente ao início da crise sanitária e o último como final 
do ano corrente.

Os critérios para inclusão dos documentos foram: políticas ou 
programas de abrangência do município de Ananindeua referentes 
ao tema de enfrentamento da violência contra crianças; medidas 
para contenção da violência contra crianças no contexto da pan-
demia de COVID-19; políticas ou programas de âmbito estadual 
e nacional que dessem respaldo ou estivessem relacionados às 
políticas e aos programas de Ananindeua no que se refere ao 
tema em investigação. Os critérios de exclusão foram: documen-
tos, programas ou políticas que não foram publicados durante 
a pandemia de COVID-19 no período destinado à investigação. 

Os dados foram extraídos por meio de instrumento semies-
truturado contendo o título do documento, fonte, tipo do docu-
mento, ano de publicação, setor de abrangência, público-alvo, 
entendimento da violência, objetivo da política ou programa, 
estratégias de ação, metas, formas de avaliação e recomendação 
para o enfrentamento da violência contra crianças adaptado para 
a planilha Microsoft Excel®. 

Análise dos dados

A planilha foi inserida no software de análise qualitativa 
webQDA por meio da ferramenta de importação automática. A 
seguir, os documentos foram analisados por meio da técnica de 
análise de conteúdo temática que prevê as etapas de pré-análise, 
exploração do material, tratamento dos resultados, interpretação 
e inferência(12). Os dados correspondentes à caracterização dos 
documentos foram codificados automaticamente como Des-
critores (fonte, tipo do documento, ano de publicação, setor de 
abrangência e público-alvo). As demais informações associadas 
aos dados empíricos (entendimento da violência, objetivo da 
política ou programa, estratégias de ação, metas, formas de 
avaliação e recomendação para o enfrentamento da violência 
contra crianças), importadas para o sistema de Fontes Internas, 
foram categorizadas por meio do sistema de Codificação, utili-
zando-se a ferramenta dos Códigos Árvore. A primeira autora 
do estudo realizou a codificação de todos os documentos e os 
demais autores realizaram a validação por meio da ferramenta 
de codificação oculta. 

RESULTADOS

A amostra final do estudo foi constituída por 22 documentos. A 
maior parte dos documentos foi de abrangência nacional (n=14), 
seguida pelo nível estadual (n=6) e municipal (n=2). No que se 
refere ao ano de publicação, 14 documentos foram publicados 
no ano de 2021 e oito documentos no ano de 2020, evidencian-
do um acréscimo no número de publicações no segundo ano 
da pandemia. Quanto aos tipos de documentos encontrados, 
foram selecionadas recomendações (n=4), manuais (n=3), pro-
gramas (n=3), decreto, lei, procedimento administrativo, Plano 
Municipal, Plano Estadual, projeto, comissão, acordo, campanha, 
guia, cartilha e protocolo (n=1). O Quadro 1 apresenta todas as 
tipologias de documentos.

A partir da análise dos documentos foram identificadas três 
categorias empíricas: a) Impactos da pandemia de COVID-19 na 
violência contra crianças; b) Estratégias de ação para o enfren-
tamento da violência contra crianças durante a pandemia de 
COVID-19; c) Indicadores de avaliação e metas das estratégias de 
ação para o enfrentamento da violência contra crianças.

Impactos da pandemia de COVID-19 na violência contra 
crianças

Os documentos destacaram o papel do Estado e da família na 
proteção das crianças e no atendimento das suas necessidades 
sociais.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente ECA, que, por sua vez, adota 
o princípio da proteção integral, inserindo aspectos preventivos, 
protetivos e socioeducativos, além de priorizar o atendimento 
às necessidades sociais da família de origem, de modo que ela 
se fortaleça ou adquira condições de exercer o cuidado de seus 
filhos de forma digna. (Documento n° 7)

Dentre as situações que requerem a proteção das crianças, 
nos documentos ressalta-se a violência doméstica e intrafamiliar, 
acentuada durante a pandemia de COVID-19 devido às medidas 
de distanciamento social.

O local no qual as crianças mais vivenciam violência é dentro de 
casa. Evidências mostram que a violência e a vulnerabilidade das 
crianças aumentam durante os períodos de encerramento escolar 
associados a emergências complexas, as quais aproximam-se das 
características da pandemia da COVID-19. (Documento n° 12)

Estratégias de ação para o enfrentamento da violência 
contra crianças durante a pandemia de COVID-19

Diante do aumento da violência contra crianças durante a pan-
demia de COVID-19, os documentos evidenciam como estratégias 

Quadro 1 - Políticas e programas para o enfrentamento da violência contra crianças reportadas à Ananindeua durante a pandemia de COVID-19

Documentos

N° do 
documento

Abrangência 
territorial Título do documento

1 Ananindeua Institui o Comitê Intersetorial Municipal de princípios e diretrizes para a elaboração e implementação das Políticas 
Públicas pela Primeira Infância no Município de Ananindeua no Estado do Pará e dá outras providências(13)

2 Ananindeua Dispõe sobre a nulidade da nomeação ou contratação, para determinados cargos e empregos públicos, de pessoa 
condenada por crime sexual contra criança ou adolescente no município de Ananindeua, e dá outras providências(14)

3 Pará Programa Pós-COVID Infantil realizou mais de 10 mil atendimentos na Policlínica Metropolitana(15)

4 Pará O objetivo de acompanhar e fiscalizar a continuidade da prestação dos serviços pelos órgãos municipais da rede de 
proteção dos direitos da criança e do adolescente no município de Limoeiro do Ajurú (Conselho Tutelar, CREAS e CRAS)(16)

5 Pará MPPA participa de lançamento do Plano Municipal de Enfrentamento das Violências contra Crianças e Adolescentes(17)

6 Pará Plano Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes do Pará, aprovado pela Resolução 
083/2021 do CEDCA(18)

7 Pará MPPA participa da apresentação do projeto “Awuré Ubuntu”. Projeto visa implementar políticas públicas para combater 
violência contra as crianças e adolescentes(19)

8 Pará MPPA participa da instalação da Comissão da Primeira Infância da Alepa(20)

9 Brasil UNICEF assina acordo com MMFDH para criação de aplicativo voltado à proteção de crianças e adolescentes contra a 
violência(21)

10 Brasil Documento do Programa de Cooperação do UNICEF com o Brasil para o período de 2017–2021(22)

11 Brasil Institui o Programa Nacional de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes e a Comissão Intersetorial 
de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes(23)

12 Brasil Recomendações do CONANDA para a proteção integral a crianças e adolescentes durante a pandemia do COVID-19(24)

13 Brasil Recomendações sobre a utilização de recursos do fundo dos direitos das crianças e adolescentes em ações de 
prevenção ao impacto social decorrente do COVID-19(25)

14 Brasil Recomenda ações para a efetividade da Resolução CONANDA no 181/2016 durante a pandemia do COVID-19(26)

15 Brasil Recomendação do CONANDA para a proteção integral a crianças e adolescentes no retorno presencial às aulas durante 
a pandemia do COVID-19(27)

16 Brasil Manual de Depoimento Especial de Crianças e Adolescentes Pertencentes a Povos e Comunidades Tradicionais(28)

17 Brasil Me Proteja: Justiça lança campanha de combate à violência infantil(29)

18 Brasil Guia Proteção Comunitária de pessoas indígenas refugiadas e imigrantes(30)

19 Brasil Saúde mental e psicossocial na pandemia de COVID-19: violência doméstica e familiar na COVID-19(31)

20 Brasil COVID-19 e saúde da criança e do adolescente(32)

21 Brasil Preparando escolas para a volta às aulas: um olhar para as crianças e os adolescentes vítimas de violência(33)

22 Brasil Protocolo brasileiro de entrevista forense com crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência(34)

Fonte: Planilha com dados sobre Políticas e programas de enfrentamento à violência contra a criança no contexto de Ananindeua- Pará- Brasil a.
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de ação para o enfrentamento do problema a consolidação da 
rede de proteção, envolvendo os setores de assistência social, 
justiça, saúde, educação e segurança pública além do fortaleci-
mento do atendimento intersectorial.

Continuidade dos serviços da rede de proteção de crianças e 
adolescentes, realizada pelo CREAS, CRAS e CONSELHOS TUTELARES, 
de forma integrada, eficiente e contínua, inclusive no período da 
pandemia causada pelo COVID-19. (Documento n° 2)

Deve ser encorajada a criação de comitês formados por professo-
res, funcionários e gestores em que possam ser discutidos casos 
de violência identificados e/ou reportados, espaços em que esses 
profissionais possam acolher uns aos outros e buscar orientação 
quando necessário. Estes comitês devem contar com a participação 
dos grêmios estudantis, espaços de representatividade e participação 
juvenil nos processos decisórios das escolas. (Documento n° 8)

Os documentos também ressaltam a necessidade de quali-
ficação dos profissionais que atuam nos serviços que integram 
a rede de proteção.

Realizar oficinas de capacitação e orientação técnica sobre 
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes para servidores 
dos municípios do estado do Pará que atuam em unidades de 
acolhimento da alta complexidade. (Documento n°5)

Outra estratégia amplamente citada nos documentos para 
o enfrentamento do problema se reportou à gestão de dados 
sobre a violência contra a criança, com a finalidade de mapear 
os casos e fundamentar a proposição de ações interventivas, 
principalmente em relação à violência sexual.

Entretanto, foram as campanhas educativas que se destacaram 
como as principais estratégias para a prevenção do problema. 
Apesar disso, os documentos não apresentaram detalhadamente 
o conteúdo e o público-alvo dessas campanhas. 

No que tange ao recorte de abordagem étnico-racial, apenas 
dois dos 22 documentos analisados (Documentos nº 16 e nº 22) 
descreveram estratégias de enfrentamento específicas para as 
crianças pertencentes aos povos tradicionais e refugiados no Brasil. 
Esses documentos abordaram a proposição de um protocolo de 
depoimento especial com coleta única com contornos interculturais 
considerando as diferenças étnico-sociais (Documento nº 16), e a 
proposição de uma formação de Grupo de Trabalho que considere 
o recorte de gênero, geração e diversidade, bem como estratégias 
de proteção social para permanência breve ou prolongada nas 
cidades, especialmente para indígenas (Documento nº 22). 

Indicadores de avaliação e metas das estratégias de ação 
para o enfrentamento da violência contra crianças

Os indicadores de avaliação foram relacionados ao número de 
atendimentos realizados pelos serviços da rede de proteção, ao 
número de formações e capacitações envolvendo profissionais 
responsáveis pelos atendimentos, ao número de campanhas 
educativas realizadas, principalmente, nas escolas e nas redes 
sociais, assim como ao número de políticas públicas criadas nos 
municípios que integram o estado do Pará.

Número de pessoas atendidas; Número de famílias atendidas. 
(Documento n°7)

Número de formação continuada realizada; Número de partici-
pantes nas formações continuadas. (Documento n°9)

Número de ações e produções culturais temáticas produzidas nas 
12 regiões de integração. (Documento n°8)

Além disso, os indicadores de avaliação foram associados ao 
processo de implementação das ações propostas pelas políticas 
e programas, à adesão dos municípios e do estado do Pará às 
ações, e ao acompanhamento contínuo das ações implementadas.

No que se refere às metas das estratégias de ação, os do-
cumentos abordaram o alcance das ações de acordo com o 
número de municípios e regiões do estado do Pará, o número 
de instituições e participantes envolvidos nas ações propostas 
junto às políticas e programas.

DISCUSSÃO

A partir da análise dos documentos foi possível constatar a 
prevalência de indicadores de avaliação no âmbito estadual, bem 
como a ausência de indicadores qualitativos. 

Quanto à pertinência de políticas e programas com recorte de 
raça e etnia, os dados mostram que pouco se deu importância 
a esta categoria social, tornando este grupo invisível aos olhos 
das políticas públicas para o enfrentamento da violência contra 
crianças. Ressalva que deve ser feita ao Documento 16 sobre 
recomendações da escuta especial de crianças pertencentes a 
povos e comunidades tradicionais. Apesar das recomendações 
do manual serem pertinentes, contando com uma inclinação 
coerente para o desenvolvimento de competência cultural(35), estas 
abrangem somente o aspecto jurídico da escuta. Desta maneira, de 
uma forma geral, constata-se a carência de políticas e programas 
que se antecipem à perpetração da violência e possam contribuir 
na prevenção desta, especialmente em populações tradicionais. 

A respeito das categorias empíricas que emergiram pela 
análise temática com apoio do webQDA, a categoria “Impactos 
da pandemia de COVID-19 na violência contra crianças”, o dis-
tanciamento social com consequente fechamento das escolas e 
a reclusão no domicílio, foram condições em que a vítima ficou 
contraditoriamente mais tempo convivendo com potenciais 
agressores. Neste sentido, o estudo de Thomas e colaboradores(36) 
afirma que a pandemia de COVID-19 apresentou como principal 
medida para a contenção da transmissão do vírus o distancia-
mento social. Assim, essa medida foi responsável pelo aumento 
da carga de estresse emocional no espaço doméstico devido ao 
maior tempo de permanência dos membros familiares e à sobre-
carga de cuidado com as crianças(36). Além disso, a permanência 
de crianças no espaço doméstico elevou as chances de estarem 
presas com seus agressores e diminuiu as taxas de notificações(37).

Nos EUA, um estudo que discorrer sobre o abuso infantil e a resposta 
à negligência na época da COVID-19, vimos que as notificações de 
abuso ou negligência infantil são realizadas pelas pessoas da área 
educacional, fazendo com que os educadores sejam reconhecidos 
como principais notificadores. Apesar da evidência de que haviam 
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aumentado os casos de violência contra as crianças, no terço inicial 
da pandemia houve um decréscimo de notificações. Infelizmente isto 
foi reflexo da redução do contato das crianças com os educadores 
e programas comunitários para a juventude(36).

No Brasil, em março de 2020, as denúncias de violência sexual 
contra crianças tiveram um aumento de 85%, comparado com 
o mesmo período no ano anterior(37). Também, de acordo com o 
alerta da OMS, a frequência de abuso emocional ou psicológico 
aumentou de 2,52% antes da pandemia para 7% após a pandemia(37).

A sujeição à violência silenciada no âmbito domiciliar é um 
prejuízo à saúde das crianças reforçado pela necessidade de 
isolamento social recomendado no contexto da pandemia de 
COVID-19. As crianças tiveram a rede de apoio confrontada com 
estressores como a crise econômica, o desemprego, o enfrenta-
mento de doenças e lutos, agravando os casos em que já sofriam 
abuso antes da pandemia de COVID-19(38). 

No concernente à categoria “Estratégias de ação para o en-
frentamento da violência contra crianças durante a pandemia de 
COVID-19”, apesar de evidenciar algumas iniciativas intersetoriais 
sobre o problema em questão, nos documentos analisados 
notaram-se que em poucos casos o protagonismo da infância é 
respeitado em sua totalidade. 

Qvortrup(39) defende que a sociedade deve estar permanente-
mente atenta às consequências das políticas públicas para a infância. 
Isso justifica o presente estudo, na medida em que documentou 
as políticas voltadas para as crianças em situação de violência no 
contexto de pandemia de COVID-19, considerando os grupos sociais 
vulneráveis em destaque de um município brasileiro.

Considera-se que a vulnerabilidade relacionada à violência 
contra a criança precisa ser analisada e enfrentada na interface 
entre as dimensões individual e coletiva. Dessa forma, destaca-se a 
responsabilidade do Estado sobre a problemática e a necessidade de 
debates em todos os espaços sociais para o seu enfrentamento(40).

Nesta perspectiva, somada à vulnerabilidade relacionada à 
violência contra crianças, acrescenta-se o aspecto interseccional da 
etnicidade, que se reporta principalmente aos povos tradicionais 
(indígenas, quilombolas e ribeirinhos) e refugiados no Brasil. No 
estado do Pará, no ano de 2019, foram identificadas 546 terras 
indígenas, com uma população aproximada de 27.116 indígenas, 
representando o terceiro estado com maior número de indígenas 
do Brasil(11). Enquanto, no município de Ananindeua, no ano de 
2010, foram registradas 778 pessoas declaradas indígenas(11).

Corroborando com os resultados vistos no Brasil, observa-se que 
na Austrália, uma revisão sistemática de escopo mostrou que as ex-
periências de abuso e negligência transcendem o trauma individual 
e incluem dor e sofrimento intergeracional em povos tradicionais(41), 
ou seja, se uma geração é impactada, essa violência impacta as 
gerações de convívio que tomam conhecimento da violência. 

Assim, a proposição de estratégias de ação para o enfrentamento 
do problema no município de Ananindeua se fez primordial durante 
a pandemia de COVID-19. A partir da análise documental, foram 
observadas ações orientadas para a formação de recursos humanos 
(28 menções), gestão da informação (17 menções), campanhas 
informativas (17 menções), mapeamento e monitoramento dos 
casos (oito menções), programas e projetos de intervenção (oito 
menções), notificação dos casos (cinco menções) e aplicativos 
digitais para denúncia e orientação (duas menções).

Além disso, os documentos apresentaram ações direcionadas 
para o fortalecimento da rede intersetorial de atendimento à 
criança em situação de violência. A maior parte dos documentos 
se reportou ao atendimento multiprofissional e interdisciplinar 
(43 menções), os demais documentos referiram-se isoladamen-
te às áreas como: assistência social (17 menções), à justiça (13 
menções), à saúde (10 menções), à educação (10 menções) e à 
segurança pública (cinco menções).

Macedo e Egry(42) destacaram que o trabalho multiprofissional 
e interdisciplinar potencializa o enfrentamento do problema. 
Contudo, a consolidação do trabalho integrado é algo ainda para 
ser alcançado. Esse aspecto também foi retratado em pesquisa 
brasileira realizada com profissionais de um Centro de Referên-
cia Especializado da Assistência Social, no qual se verificou que, 
apesar de os profissionais reconhecerem a logística da rede de 
proteção e sua importância para a interrupção da violência contra 
crianças e adolescentes, ressaltaram a dificuldade de proteção 
devido à falta de estrutura e descontinuidade dos atendimentos 
por falta de recursos humanos(43).

Durante a pandemia de COVID-19, verificou-se que o atendi-
mento e o acompanhamento assistencial remoto foram ações 
adotadas para o enfrentamento da violência contra crianças(35). 
Entretanto, esse aspecto não foi identificado nos documentos 
analisados. No contexto da pandemia, também se destacaram 
as linhas de telefone a fim de manter a comunicação com as 
crianças vitimadas(43).

Em relação à categoria “Indicadores de avaliação e metas das 
estratégias de ação para o enfrentamento da violência contra crian-
ças”, os documentos analisados neste estudo revelaram a poucas 
menções diretas às crianças, principalmente no nível municipal e 
a avaliação exclusivamente quantitativa dos indicadores e metas 
propostas a partir de cada estratégia de enfrentamento. Esse 
resultado evidencia a falta de indicadores a respeito da qualidade 
das ações implementadas, sobre como qualificam os serviços de 
atendimento e não necessariamente apenas somá-los, visto que 
a quantidade não reflete quais dessas ações efetivamente estão 
apresentando resultados significativos. Desta forma, entende-se 
como um limitador o fato de que apenas se avaliam as ações de 
forma quantitativa, havendo necessidade de avaliação qualitativa.

Assim, a abordagem do fenômeno estudado na presente 
pesquisa, ao adotar o olhar qualitativo por meio de uma meto-
dologia potente e com uso de software, possibilitou descortinar 
as diferentes perspectivas das políticas públicas para o enfrenta-
mento da violência contra as crianças, com ênfase na etnicidade. 
Mostrou, a partir da análise dos dados, que mesmo tendo em 
conta um objeto de estudo complexo, mutável e articulado às 
diferentes dimensões da realidade objetiva, há uma tendência 
reducionista que se atém à quantidade, especialmente quando 
se fala em metas e avaliação do impacto das políticas. É preciso 
que pesquisas e pesquisadores superem a mediocridade de 
quantificar aquilo que não é quantificável e construam metas e 
instrumentos de avaliação de programas e políticas assentados 
também em parâmetros qualitativos. E um dos temas mais inte-
ressantes e importantes neste aspecto é aquilatar a participação 
do público-alvo, compreender as demandas e compreender as 
necessidades em saúde do ponto de vista deste grupo social no 
recorte da etnicidade, de gênero e de geração. 
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Contribuições para a área da Enfermagem, Saúde ou 
Política Pública

Os resultados do estudo contribuem para a ampliação do conhe-
cimento sobre o enfrentamento da violência contra crianças em um 
dado momento histórico e espaço geopolítico. Reconhece-se que 
as medidas para a contenção da pandemia de COVID-19 impac-
taram no número de crianças em situação de violência. Contudo, 
compreende-se que as estratégias de ação propostas por meio 
de políticas públicas e programas se mostraram limitadas, pois 
somente foram avaliadas por meio de indicadores quantitativos. 
Diante disso, para além da identificação das situações de violência, 
é fundamental a análise crítica sobre a implementação das ações 
para o enfrentamento do problema na realidade concreta.

Limitações do Estudo

O presente estudo apresentou como limitação o uso de do-
cumentos publicados e disponíveis em acesso aberto, uma vez 
que não solicitou a autorização direta aos órgãos governamentais 
de Ananindeua e do Pará para a utilização de documentos de 
caráter privado. Contudo, essa limitação não invalida os resultados 
identificados por meio do estudo, pois fornecem um panorama 
das políticas públicas e programas de governos publicados e 
divulgados para o enfrentamento da violência contra a criança 
durante a pandemia de COVID-19, especialmente a pouca ênfase 
dada aos povos etnicamente diversos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os documentos revelaram poucas menções diretas às crianças, 
em especial às de populações tradicionais e etnicamente distintas, 
principalmente no âmbito municipal, assim como apresentaram 
avaliações superficiais e ineficazes das políticas e programas 

adotados, utilizando-se de indicadores exclusivamente quantita-
tivos, portanto limitados pela falta dos indicadores qualitativos. 

Os resultados do estudo evidenciam a necessidade de elabo-
ração de mais políticas específicas para populações etnicamente 
diferenciadas no Brasil, principalmente no que se refere ao 
enfrentamento da violência contra crianças, independente da 
pandemia de COVID-19. Os resultados também reforçam a impor-
tância de novas pesquisas englobando as situações de violência 
na perspectiva do trabalho em saúde e do monitoramento das 
políticas públicas relacionadas a esse importante fenômeno social 
que interfere nos modos de viver, adoecer e morrer das crianças.
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